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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO Nº 2102-739/2017 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa ou profissional especializado em serviços de Segurança e 

Medicina do Trabalho a fim de elaborar programa de prevenção de riscos ambientais – PPRA 

e do Laudo técnico de insalubridade e periculosidade - LTIP, na Perícia Oficial do Estado de 

Alagoas e seus institutos subordinados, conforme condições estabelecidas neste instrumento. 

 

AGENTE DE LIMPEZA 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ 

SEDE PO-AL 

44h semanais 

02 02 

INST. 

CRIMINALISTICA 

06 06 

INST. IDENTIFICAÇÃO 02 02 

INST. MÉDICO LEGAL 
12x36 diurno 01 02 

12x36 noturno 01 02 

ARAPIRACA INST. MÉDICO LEGAL 

44h semanais 03 03 

12x36 diurno 01 02 

12x36 noturno 01 02 

QUANTIDADE TOTAL - POSTO 22 26 

 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - V 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ 

SEDE PO-AL 

44h semanais 

01 01 

INST. 

CRIMINALISTICA 

01 01 

INST. IDENTIFICAÇÃO 01 01 

INST. MÉDICO LEGAL 01 01 

QUANTIDADE TOTAL - POSTO 04 04 

 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - IV 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ 

SEDE PO-AL 

44h semanais 

07 07 

INST. 

CRIMINALISTICA 

02 02 

INST. MÉDICO LEGAL 02 02 

ARAPIRACA INST. MÉDICO LEGAL 44h semanais 02 02 

QUANTIDADE TOTAL - POSTO 13 13 
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ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - I 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ 

SEDE PO-AL 
44h semanais 

09 09 

INST. IDENTIFICAÇÃO 06 06 

INST. 

CRIMINALÍSTICA 

44h semanais 08 08 

12x36 diurno 04 08 

12x36 noturno 04 08 

INST. MÉDICO LEGAL 

44h semanais 15 15 

12x36 diurno 03 06 

12x36 noturno 03 06 

ARAPIRACA INST. MÉDICO LEGAL 

44h semanais 07 07 

12x36 diurno 02 04 

12x36 noturno 02 04 

QUANTIDADE TOTAL - POSTO 63 81 

 

MOTORISTA 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ 

SEDE PO-AL 
44h semanais 

02 02 

INST. IDENTIFICAÇÃO 02 02 

INST. 

CRIMINALÍSTICA 

44h semanais 01 01 

12x36 diurno 03 06 

12x36 noturno 03 06 

INST. MÉDICO LEGAL 

44h semanais 01 01 

12x36 diurno 02 04 

12x36 noturno 02 04 

ARAPIRACA INST. MÉDICO LEGAL 
12x36 diurno 02 04 

12x36 noturno 02 04 

QUANTIDADE TOTAL - POSTO 20 34 

 

MAQUEIRO 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ INST. MÉDICO LEGAL 
12x36 diurno 04 08 

12x36 noturno 02 04 

ARAPIRACA INST. MÉDICO LEGAL 
12x36 diurno 04 08 

12x36 noturno 02 04 

QUANTIDADE TOTAL – POSTO 12 24 
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COPEIRO (A) 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ 

SEDE PO-AL 

44h semanais 

01 01 

INST. 

CRIMINALÍSTICA 
01 01 

INST. MÉDICO LEGAL 01 01 

ARAPIRACA INST. MÉDICO LEGAL 44h semanais 01 01 

QUANTIDADE TOTAL – POSTO 04 04 

 

VIGILANTE 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ INST. IDENTIFICAÇÃO 12x36 noturno 01 02 

QUANTIDADE TOTAL – POSTO 01 02 

 

TÉCNICO EM ELETRICIDADE 

MUNICÍPIO LOCAL J. DE TRAB. 
QT. 

POSTOS 

QT. 

EMPREGADO 

MACEIÓ INST. MÉDICO LEGAL 44h semanais 01 01 

QUANTIDADE TOTAL – POSTO 01 01 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O serviço deverá ser realizado, consoante o parágrafo 4.4 do anexo único do contrato 

vigente, tendo por objetivo: Prestação de Serviços com Sessão de Mão de Obra, no qual, a 

empresa apresentou os programas PPRA e LTIP, serviço na área de engenharia de segurança 

do trabalho para elaboração de PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, LTIP- 

Laudo de Insalubridade e Periculosidade conforme Normas Regulamentadoras (NR-9, NR-15 

e NR-16), nas dependências da Perícia Oficial e de seus institutos subordinados, onde houver 

trabalhadores celetistas a serviço do Estado. 

A elaboração dos programas em face da necessidade de se estabelecer diretrizes atinentes à 

implementação de ações destinadas à prevenção de riscos e doenças referentes ao trabalho, 

como também à ocorrência de acidentes em serviço, justifica-se ainda a contratação 

pretendida, para viabilizar a fiscalização e gestão dos contratos vigentes. A Perícia Oficial do 

Estado de Alagoas (POAL), inscrita no CNPJ 13.898.581/0001-72, é Órgão de Execução da 

Secretaria de Estado da Segurança Pública que tem como função coordenar as atividades 

desenvolvidas pelas perícias criminais do Estado através dos seus respectivos Institutos, 

dentre eles o Instituto de Criminalística, Instituto Médico Legal de Maceió e Arapiraca e o 

Instituto de Identificação o qual desempenha atividades fundamentais à sociedade alagoana.  
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Elaborar o PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais para identificar os 

riscos físicos, químicos, biológicos e ergonômicos no ambiente de trabalho e deverá ser 

elaborado conforme obrigatoriedade da NR 9 do Ministério do Trabalho, o qual deve ser 

apresentado num documento base, num prazo de 30 dias a contar da assinatura do contrato, o 

qual deverá conter, no mínimo a seguinte estrutura: 

a) Planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma; 

b) Estratégia e metodologia de ação; 

c) Forma do registro, manutenção e divulgação dos dados; 

d) Periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA;  

e) Antecipação; 

f) Reconhecimento qualitativo e quantitativo dos riscos; 

g) Adoção de equipamentos de proteção individual (EPI) apenas quando comprovada a 

inviabilidade técnica da adoção de medidas de proteção coletiva, ou quando essas não forem 

suficientes ou se encontrarem em fase de estudo, planejamento ou implantação, ou, ainda, em 

caráter complementar ou emergencial, conforme item 9.3.5.4 da NR 09. O PPRA deverá 

conter expressamente a indicação de proteção de máquinas e equipamentos, conforme NR 12, 

conforme cada setor/atividade, caso estejam em desacordo com a Norma regulamentadora 

citada, deverá ser indicadas adequações a serem realizadas e proteções a serem instaladas de 

forma a reduzir, eliminar ou minimizar os riscos detectados; 

h) Estabelecimento de prioridade e metas de avaliação e controle, através da: 

a) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 

b) Definição das medidas de controle; 

c) Cronograma de ação. 

3.1.1 O reconhecimento dos riscos será feito através de entrevistas com pelo menos um 

ocupante de cada função e seus respectivos chefes imediatos e visita “in loco” ás instalações. 

3.1.2 Elaborar o LTIP – Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade por engenheiro 

de segurança do trabalho ou engenheiro perito em periculosidade e insalubridade, deverá 

realizar análise quantitativa de ruído contínuo, ruído de impacto, por Dosimetria, 

apresentando os aparelhos que utilizará, os quais obrigatoriamente deverão ser aqueles 

especificados pelas normas técnicas e serão utilizadas as seguintes metodologias para 

quantificação dos agentes:  

a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e caracterização dos 

resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pela NHO 01 da Fundacentro 

e pelos anexos 1 e 2 da NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas 

atualizações. 

b)  Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise das condições de temperatura e 

regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, interpretação e caracterização dos 

resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pela NHO 06 da Fundacentro 

e pelos anexos 3 da NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas 

atualizações. 

c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 

instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas com 

ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo respectivo 

imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH 

(informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 (informações com reflexos 

sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria especial/INSS). 
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d)  Radiação não ionizante: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 

visita ás instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de 

entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo 

respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com critérios 

da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 (informações com 

reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria especial/INSS). 

e) Vibrações: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 

instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas com 

ao menos um servidor do Estado de cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a 

interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações 

para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR.  

f) Estrutura e Equipamentos: a contratada deverá ter equipamentos adequados, 

devidamente calibrados em laboratório aferido pelo INMETRO. 

g) Laudo de Avaliação Quantitativo de Agentes Químicos compreenderá: coleta das 

amostras com base na NHO 07 da Fundacentro e nos métodos analíticos 3M, NIOSH e/ou 

OSHA, interpretação e caracterização dos resultados com base nos limites de tolerância 

estabelecidos pela ACGIH e pelos anexos 11, 12 e 13ª da NR da portaria 3214/78, acrescido 

pela portaria 14/95 e anexo IV do decreto 3048/99 e suas atualizações, sendo realizada coleta 

de amostras em campo (acompanhado por um representante da Contratada) respeitando-se o 

número mínimo de amostras e brancos de campo, respeitando-se os dias de produção normal 

(funcionamento do estabelecimento) e quando em função do tipo de amostra deverá ser 

respeitado o limite de umidade relativa do ar. 

h) Agentes biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 

pesquisa bibliográfica prévia, de visita ás instalações, de análise dos processos de produção e 

métodos de trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor do Estado de cada função, 

ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo 

com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 

(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria 

especial/INSS). Laudo técnico de periculosidade por inflamáveis conforme anexo 02 da NR 

16 da Portaria 3214/78. 

i) Deverá ser entregue no prazo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato. OBS: 

O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão da 

ART/CREA/AL.   

3.1.2 Os serviços é de natureza comum de acordo com o art. 1° da lei 10.520/2002. 

3.2 Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes 

às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

4.1.1 Nas dependência do órgão de contratação dos serviços. 

4.1.2 O serviço deverá ser executado em dias úteis no horário combinado entre Contratante e 

Contratado. 

4.1.3 Os serviços deverão ser entregues nos seguintes prazos: 
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4.1.3.1 O PPRA em 30 (Trinta) dias após a assinatura do contrato; 

4.1.3.2 O LTIP em 60 (Sessenta) dias após a assinatura do contrato e 

4.1.3.3 O prazo de execução dos serviços será de 90 (Noventa) dias, iniciando após a 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência 

da contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n.º8.666/93 

4.1.3.4 A empresa contratada deverá apresentar ART/CREA recolhida antes do início dos 

trabalhos, sob pena de rescisão contratual. 

 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA  

5.1. A demanda tem como base as seguintes características: 

5.2. Serviços de Segurança e Medicina do Trabalho a fim de elaborar programa de 

prevenção de riscos ambientais – PPRA e do Laudo técnico de insalubridade e periculosidade 

- LTIP, na Perícia Oficial do Estado de Alagoas e seus institutos subordinados 

 

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros em planilha de acordo 

com o item 1.1. Deste Termo de Referência. 

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  

7.1  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

8.  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

8.1. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Ordem de Execução. 

8.2.  Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de (60) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.3.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, 

defeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

8.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de (90) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.4.1 Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

8.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

9.  DA VISTORIA  
9.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h ás 13h, devendo o agendamento ser 

efetuado previamente pelo telefone (82) 3315-6818. 
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9.1.1 A necessidade de realização de vistoria nas instalações do local de execução dos 

serviços decorre de identificar os riscos físicos, químicos, biológicos no ambiente de trabalho. 

9.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao envio da ordem de serviço 

enviada a contratada. 

9.3 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente 

identificado. 

 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
10.1  São obrigações da contratante: 

10.1.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no processo administrativo; 

10.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada. 

10.2 São obrigações da Contratada: 

10.2.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

10.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.2.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso; 

10.2.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

10.2.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 
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10.2.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

10.2.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

10.2.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

10.2.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

10.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO  

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

13.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada; 
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13.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 

13.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados; 

13.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida 

13.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

13.4.6. A satisfação da Administração usuária. 

13.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando 

as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso. 

13.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, 

de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.1.6. Não mantiver a proposta; 

14.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

administrativo; 

14.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

14.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 

a administração pública; 
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14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 

1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 4.054, de 

19 de setembro de 2008. 

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

14.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

   

 

 Maceió, 17 de dezembro de 2018. 

 

 

 

 

Diego José C. M. Albuquerque 

Supervisor de Controle do Consumo Interno 

 

 

 

RAFAEL LOPES LIMA 

Assessor Técnico de Aquisição 

 

 

 

Manoel Messias M. Melo Filho 

Perito Geral/POAL 
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